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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR DA CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE.

Ref.: Processo Principal 

Nº: 0021317-72.2008.08.01.0001
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, Empresa Seguradora com sede à Avenida das Nações Unidas, nº 11.711, 21º andar – Brooklin, CEP 04578-000, São Paulo – SP, inscrita no CNPJ sob o nº 61.074.175/0001-38, inconformada, data máxima vênia, com a R. Decisão proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe promove CLAUDIO CAVALCANTE MOTA, perante o MM. Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio Branco/AC, vêm, tempestivamente, por seus advogados infra-firmados, interpor o presente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO

pelos motivos de fato e de direito expostos nas razões anexas requerendo, sua incontinenti distribuição para uma das Colendas Câmaras do Egrégio Tribunal Justiça do Estado do Acre.
RELAÇÃO DAS PEÇAS QUE ACOMPANHAM O PRESENTE RECURSO

A Agravante informa que colacionou no presente Agravo a cópia integral do processo, cujas peças (cópia integral dos autos) foram trasladadas, incluindo-se, obviamente, as peças obrigatórias referidas no art. 544, § 1°, do CPC, motivo pelo qual o signatário do Agravante as DECLARA AUTÊNTICAS, nos exatos termos do parágrafo primeiro do dispositivo suso mencionado, para que produza seus jurídicos efeitos, nos exatos termos do art. 525, do CPC:  
1. Petição Inicial acompanhada de documentos;

2. Instrumento de mandato (procuração) outorgado pelo Agravado;

3. Instrumentos de mandato (procuração e substabelecimento) outorgados pela Agravante e seus atos constitutivos;
4. Carta de Citação/intimação para comparecimento de Audiência;
5. Atas de Audiências;
6. sentença;
7. Publicação de sentença;
8. Petição de cumprimento de sentença;

9. Decisão agravada; 

10. Publicação da Decisão agravada; e
11. Outros documentos pertinentes ao caso em tela.

Em cumprimento ao artigo 524, inciso III, do Código de Processo Civil, a Agravante informa o nome e endereço de seu patrono e do Agravado, a saber:

A Agravante é representada pelos advogados FABIO JOÃO SOITO, inscrito na OAB/RJ 114.089, HENRIQUE A. F. MOTTA, inscrito na OAB/RJ 113.815 e JOÃO BARBOSA, inscrito na OAB/RJ 134.307, todos com escritório na São José, 90 – 8º andar, Grupos 810/812, Rio de Janeiro, RJ, e ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401 fornece-se o endereço da Rua Floriano Peixoto, nº 863, Centro, Rio Branco, AC, CEP: 69.908-030, Tel: (68) 3224-5228, (68) 9229-5780. 

O Agravado está representado pela Advogada: Dra. Vera Lucia Heep, inscrito na OAB/AC 2196, com escritório na R: Mercúrio, nº257, Morada do Sol, Rio Branco/AC.
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, a Agravante requer que as intimações futuras sejam feitas em nome da advogada, ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401 fornece-se o endereço da Rua Floriano Peixoto, nº 863, Centro, Rio Branco, AC, CEP: 69.908-030, Tel: (68) 3224-5228, (68) 9229-5780. 

Nestes Termos,
Pede Conhecimento e Provimento.
Rio Branco, 27 de outubro de 2011.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

Alexandrina Melo de Araújo

    OAB/AC 401
AGRAVANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
AGRAVADO: CLAUDIO CAVALCANTE MOTA
RAZÕES DO AGRAVANTE

EGRÉGIA CÂMARA,
I – DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

I.A – DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo uma vez que interposto no prazo de 10 (dez) dias conforme previsto na legislação.

A decisão que ora se Agrava foi publicada no dia 18 de outubro de 2011, conforme amplamente demonstrado pela ora Agravante.
I.B – DA ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO NA SUA FORMA INSTRUMENTAL
Determina a nova redação dada ao art. 522 do Código de Processo Civil, modificado pela Lei nº 11.187/05, in verbis:

“Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento” (grifou-se).

É a hipótese dos autos, eis que a manutenção da decisão agravada deve ser considerada como circunstância capaz de causar à Agravante lesão grave e de difícil reparação.

Isso porque, o MM. Juízo monocrático ao negar o reconhecimento da nulidade da publicação da sentença que não saiu em nome da patrona da parte agravante conforme solicitada na contestação, está assim prejudicando a mesma, tendo em vista que a ora agravante não tomou conhecimento da sentença ora prolatada, sendo impossibilitada de ofertar Recurso de Apelação.

Desta forma, foi dado prosseguimento a fase executiva, além da violação dos direitos inerentes à ampla defesa e ao contraditório, a Agravante está na iminência de sofrer constrição judicial de Bens, via instituto da penhora on line, quando sequer participou da fase cognitiva!
Destarte, o fato do ERRO CARTORÁRIO, CONSISTENTE NA NÃO PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA E CONSEQUENTEMENTE PARA A PARTE APELADA EFETUAR AS CONTRARRAZÕES, CONFORME SOLICITADO NA CONTESTAÇÃO DE FLS, QUE AS PUBLICAÇÕES SAISSEM EM NOME DA PATRONA DA PARTE RÉ,  pelo que prossegue a Agravante com suas argumentações. 

Pelo exposto, a agravante requer seja admitido o presente agravo de instrumento.

I.C - DA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO:

Todas as peças transladadas são autênticas e foram anexadas ao presente recurso. Foi realizada a cópia integral dos autos.


II - DO EFEITO SUSPENSIVO A SER CONFERIDO AO PRESENTE AGRAVO

Por fim, pleiteia o Agravante seja atribuído efeito suspensivo ativo ao recurso em tela, já que está demonstrado que faz jus a essa providência e presentes a verossimilhança se suas alegações, bem como do periculum in mora, senão vejamos:
Conforme se constata do despacho ora agravado, o Douto Juízo “a quo”, não reconheceu a nulidade da publicação em que não  foi publicada a sentença em nome da patrona da  parte ré e consequentemente, sendo portanto impossibilitada de ofertar Recurso de Apelação ao presente caso, via de conseqüência,o Agravado está executando um título executivo judicial do qual o Agravado poderá já estar executando inclusive com a multa do 475 J indevidamente.

Quanto à verossimilhança de suas alegações, além da demonstração do equívoco cartorário da não publicação já explicitada corretamente, ainda indeferiu o pedido de devolução de prazo, conforme despacho do dia 18/10/2011.
Insta lembrar que a sentença foi publicada em nome dos advogados que seguem: Ferdinando Farias Araújo Neto (OAB 2517/AC), Gersey Silva de Souza (OAB 3086/AC), Jeanne de Souza Santiago (OAB 3089/)
Logo, data vênia, a publicação da sentença deverá ser declarada NULA DE PLENO DIREITO, ou caso entenda contrario seja devolvido o prazo para que a agravante consiga oferecer aos autos Recurso de Apelação.
Outra solução não resta, senão, a decretação da nulidade de todos os atos processuais, com a conseqüente, republicação da sentença, ou devolução de prazo para os procedimentos cabíveis, já que tal entendimento repousa na doutrina, jurisprudência, decorrendo, outrossim, da mera aplicação dos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, razão pela qual, pugna a Agravante pela concessão de EFEITO SUSPENSIVO ATIVO.

III - DO MÉRITO RECURSAL

- DA VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL -

“Pelo princípio do devido processo legal (due process of law) qualquer impostação que atinja a liberdade ou os bens de uma pessoa, deve estar sujeita ao crivo do Poder Judiciário, que atuará mediante juiz natural, em processo contraditório que assegure às partes ampla defesa.” 

Destaque-se, Excelência, que a não publicação das decisões em nome da conveniada conforme solicitado na sua peça de defesa, está violando as garantias fundamentais, previstas na Constituição Federal. Vejamos:

“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

(...).”

Tem-se que a Sociedade Seguradora ora agravante, mesmo que integrante do Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT e, portanto, detentora da responsabilidade pelo pagamento da indenização, não gozará de seus direitos constitucionais, pois não foi instaurado o devido processo legal em face da mesma.

Não pode a agravante, destarte, ser compelida ao pagamento da condenação, sem ao menos ter sido citada da sentença e da apelação para efetuar as contrarrazões, eis que a parte autora/ ora agravada apelou da decisão e teve o acórdão modificado in totum.

Reitera a agravante que no caso in focu é ilegítima para efetuar o pagamento da condenação, vez que o processo de conhecimento está eivado de vício, ferindo expressamente os Princípios Constitucionais do DEVIDO PROCESSO LEGAL, AMPLA DEFESA e do CONTRADITÓRIO, supracitados.

Ressaltem-se, por oportuno, ensinamentos do Professor EDUARDO B. BOTTALLO , alicerçado na obra do ilustre AGUSTÍN GORDILLO, senão vejamos:

"Para Gordillo a garantia do devido processo legal compreende dois aspectos essenciais.

O primeiro deles consiste no que denomina de direito de ser ouvido, o qual por sua vez, pressupõe: a) a publicidade do procedimento (direito de conhecimento); b) a oportunidade de o administrado expressar suas razões antes da decisão e também depois (dupla instância de julgamento); c) a expressa consideração dos argumentos do administrado e das questões propostas, desde que voltadas para a solução do caso; d) o dever da Administração de decidir expressamente os requerimentos; e)o dever da Administração de proferir decisões fundamentadas, analisando os pontos levantados pela parte; e, finalmente f) o direito do administrado de fazer-se representar por profissional habilitado ao patrocínio de seus direitos.

O segundo aspecto erigido por Gordillo consiste no direito de oferecer e produzir provas, o qual, por igual forma, se expressa em uma série de pressupostos: a) o direito a que toda a prova razoavelmente requerida seja produzida, ainda que pela própria Administração (requisição de informações etc.); b) o direito a que a produção da prova seja efetuada antes que se profira decisão sobre o mérito da questão; e c) o direito de controlar a produção da prova feita pela Administração.

Estes dois requisitos, com os seus respectivos desdobramentos, dão, com efeito, conteúdo e materialidade à cláusula do devido processo legal, na medida em que possibilitam uma adequada proteção ao direito de defesa de que são titulares todos quantos se vejam constrangidos pela ação sancionadora do Poder Público".

Ou seja, verifica-se que ambos os requisitos não serão preenchidos, vez que restam indiscutivelmente suprimidos os Direitos de “ser ouvido” e “oferecer e produzir provas”, conforme brilhante entendimento de AGUSTÍN GORDILLO.

Desta feita, vem a Agravante, nesse momento aduzir as argumentações que fundamentam a INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO JUDICIAL, que enseja a presente fase executiva. 

Conforme já aduzido alhures, verifica-se que do título ora executado, qual seja, sentença judicial/ acordão, NÃO FOI PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL EM NOME DA PATRONA DA PARTE RÉ, DEIXANDO ASSIM TAMBÉM DE ELABORAR AS CONTRARRAZÕES AO RECURSO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA, REQUERENDO A MODIFICAÇÃO DO JULGADO, CONFORME REQUERIDA NA R. CONTESTAÇÃO AO FINAL.

Resta claro, portanto, a mais ABSOLUTA NULIDADE DE TODOS OS ATOS PROCESSUAIS, A PARTIR DA SENTENÇA, que por sua vez não tem o condão de gerar qualquer efeito jurídico sobre a ora Agravante, sendo injusta instauração de fase executiva, bem como toda e qualquer ameaça de constrição sobre o seu patrimônio.  

Nesse sentido dispõe o Código de Processo Civil, no que se pede licença para transcrever:
Art. 247. As citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições legais.

Nesse sentido, entendimento pacífico nos Tribunais pátrios. Com efeito, pelo simples compulsar dos autos, pode-se deduzir que a r. sentença condenatória É nula de pleno direito, haja vista o comezinho erro cartorário, o que por sua vez penalizou injustamente a Agravante, com ABSOLUTO CERCEAMENTO DE DEFESA.

Isto posto resta injusta a presente fase executiva, já que fundada em título inexigível.
Insta informar por fim julgado recente, ocorrido com o mesmo caso, onde foi dado provimento ao recurso especial pela não publicação de sentença em nome da patrona da parte ré.

3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça
Ministro Massami Uyeda no REsp 1036980/RJ            Recurso Especial 2008/0048197-4
                 RECURSO ESPECIAL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - INTIMAÇÃO DA SENTENÇA - PUBLICAÇÃO EFETIVADA EM NOME DE ADVOGADO DIVERSO DO INDICADO EXPRESSAMENTE NA CONTESTAÇÃO - NULIDADE - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I - Consoante a jurisprudência do STJ, havendo requerimento expresso, a intimação dos atos processuais só é válida se efetivada em nome do advogado indicado. II - Não efetivada a intimação em nome do advogado que a requereu, deve ser reconhecida a nulidade desse ato, reabrindo-se o prazo para a interposição do recurso cabível. III - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

IV - CONCLUSÃO

Ex positis, diante de todos os argumentos expendidos e da flagrante a nulidade processual dos atos praticados a partir da R. SENTENÇA, requer a Agravante a este douto juízo que declare a nulidade de todos os atos processuais praticados desde a prolação da r. sentença de 1º grau, via de conseqüência, SEJA REPUBLICADA OU DEVOLVIDO O PRAZO PARA QUE A AGRAVANTE POSSA TOMAR AS MEDIDAS CABIVEIS.
Espera pelo deferimento DO EFEITO SUSPENSIVO ATIVO, uma vez demonstrado o preenchimento de seus requisitos de concessivos. Outrossim, em apreço ao Principio da Eventualidade, pugna pelo imediato republicação da sentença, caso já tenham sido expedidas pelo d. Juízo a quo.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, a Agravante requer que as futuras publicações saiam em nome de ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401 fornece-se o endereço da Rua Floriano Peixoto, nº 863, Centro, Rio Branco, AC, CEP: 69.908-030, Tel: (68) 3224-5228, (68) 9229-5780. 

Nestes Termos,
Pede Conhecimento e Provimento.
Rio Branco, 27 de outubro de 2011.
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